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    PREFÁCIO - Violências sofridas e a luta pela vida dos Avá-Guarani




    Escrever o prefácio do livro “Quando você convive muito com a morte você se acostuma com ela”: Os Karai kuera e suas violências contra os Avá-Guarani da bacia do rio Piquiri (PR), de Alexsander Brandão Carvalho de Sousa, fruto de sua dissertação de mestrado, que orientei no Programa de Pós-graduação da Universidade Federal de Santa Catarina (PPGAS/UFSC), causa-me um duplo e conflitante sentimento. Por um lado, o prazer e a alegria de ver um trabalho de orientação se transformar em uma publicação em formato de livro, especialmente com tema de tamanha relevância; por outro, é sempre triste abordar a violência que historicamente tem sido infringida aos indígenas na formação do Brasil e, no caso específico desta etnografia, do povo Avá-Guarani, com os avanços das fronteiras econômicas e geográficas sobre os limites oeste do país, que confrontam com o Paraguai. Com uma sensível narrativa, o livro de Alexsander Brandão versa sobre as distintas formas de violências desferidas contra esse povo indígena que se encontra na bacia do rio Piquiri, nos municípios de Guaíra e Terra Roxa, estado do Paraná.




    Com longa pesquisa de campo junto aos Avá-Guarani em Guaíra, que desenvolve desde a sua graduação, Alexsander tem acompanhado a dinâmica de seus núcleos domésticos tanto no cotidiano de suas aldeias, quanto em contextos externos à Terra Indígena, na busca por assistência à saúde, na venda de artesanato, nas compras nos estabelecimentos de comércio nas cidades próximas, ou naqueles voltados para as mobilizações e lutas pelo reconhecimento e regularização de seus territórios. Foi através deste estreito contato e convivência com os Avá-Guarani que, como atento etnólogo e pessoa sensível, ele foi observando as sucessivas e frequentes atitudes e ações de agressão física e verbal que os indígenas sofriam no dia-a-dia de suas vidas advindas de pessoas não indígenas e decidiu torná-las seu principal foco de investigação em seu mestrado em Antropologia. Assim, partindo tanto das suas observações diretas quanto dos relatos dos indígenas, buscou apreender os diferentes contextos e motivações em que as ações de agressões lhes foram disferidas, e como os indígenas as têm compreendido e se posicionado no enfrentamento as essas violências. De modo especial, buscou compreender como os indígenas resistem e seguem suas vidas nestes contextos de violências, “quando você convive muito com a morte”, como expressou uma de suas lideranças ao comentar sobre as inúmeras ameaças de morte já recebidas e vivenciadas em seu cotidiano, assim como a frequência dos casos de assassinatos de seus parentes, como se pode ver melhor adiante no livro.




    Desse modo, com base em suas observações de campo e forte suporte teórico da antropologia histórica, o livro de Alexsander nos mostra como as atuais violências sofridas pelos Avá-Guarani não são um fenômeno recente, mas têm raízes profundas, produto dos processos históricos a que foram submetidos com o avanço das frentes coloniais, as quais se intensificaram no século XIX, especialmente depois da Guerra contra o Paraguai, que o Brasil empreendeu juntamente com a Argentina e o Uruguai na década de 1860. Todavia, ainda que a violência impetrada aos Avá-Guarani constitua fenômeno constante ao longo do processo de colonização, ela não ocorreu da mesma forma, nem seguiu as mesmas dinâmicas e motivações. Diferente da busca pela denúncia, não obstante importante e necessária, a compreensão antropológica sobre a violência impetrada contra os povos indígenas oportuniza compreendê-las como um fenômeno social que constitui parte dos processos históricos do avanço colonial, de formação do estado nacional brasileiro, e que se conformam de modo distinto nas diferentes situações históricas1 que decorrem do avanço das fronteiras econômicas e geográficas sobre seus territórios.




    Identificando cinco diferentes situações históricas, o estudo de Alexsander Brandão apresenta como estas violências impetradas contra os Avá-Guarani, ainda que de diferentes modos e promotores, estão diretamente relacionadas às sucessivas perdas de suas bases territoriais, que se inicia com a atuação da Cia. Matte Larangeira, que obteve a concessão para a extração da erva-mate (Ilex paraguariensis), logo após a Guerra do Paraguai, quando que esta região foi anexada ao território brasileiro. Todavia, a companhia ervateira necessitava do conhecimento dos indígenas sobre as matas e as técnicas de extração e produção da erva-mate, assim como de sua mão de obra e, para tanto, impunha rigoroso sistema de submissão e controle sobre os indígenas. Adiante com a “marcha para o Oeste”, promovida pelo governo Getúlio Vargas nos anos 1940, os Avá-Guarani passam a sofrer não só com a violência física advinda dos grupos sociais que foram adentrando seus territórios, mas também com a expropriação e a expulsão de seus territórios. Esse processo se acentuará de modo dramático nos anos de 1970, com a construção da Usina Hidrelétrica Itaipu Binacional, cujo reservatório alagou enorme extensão de terras, que eram parte dos territórios tradicionais dos Avá-Guarani. Além do lago, as bases territoriais dos Avá-Guarani também foram drasticamente reduzidas pela criação do Parque Nacional do Iguaçu, que sobrepôs seus limites sobre parte significativa de seus territórios. A construção desta usina também acelerou a fronteira agrícola que avançava em sua marcha para o oeste, demandando cada vez mais terras agriculturáveis. Esse avanço da fronteira agrícola acabou por conformar a situação histórica atual, caracterizada sobremaneira pelo desenvolvimento da agricultura intensiva e altamente mecanizada de grãos, principalmente a soja, mais comumente conhecida como agronegócio, demandando ainda maiores extensões de terra para o seu cultivo.




    Frente a esta última fronteira que tem avançado com voracidade sobre os territórios indígenas, não deixando mais nenhum espaço para os seus tekohas, foi que, na virada para o século XXI, núcleos domésticos Avá-Guarani da bacia do rio Piquiri, que estavam vivendo em pequenos lotes urbanos do município de Guaíra, deram início a um processo de retomada de parte de seus territórios, promovendo um movimento que chamam de “entrar novamente” (jaha jaike jevy) e passam a demandar o reconhecimento e a regularização pelo Estado como terra indígena tradicionalmente ocupada. A busca pelo reconhecimento desses pequenos espaços territoriais, extremamente reduzidos, todavia, motivou movimentos contrários, fortemente impulsionados pelos produtores rurais. A contrarreação às demandas dos indígenas pelo reconhecimento dos direitos constitucionais aos seus territórios tem se pautado tanto pela violência física como a simbólica, nos atos de racismos, nas ameaças de mortes e tentativas de assassinatos, assim como em intensa propaganda, divulgando falsas imagens e notícias dos indígenas como “invasores de terras”, “índio paraguaio”, entre outras. Formas de violência que, como nos mostra Rojas2 (2002), sempre utilizadas como recurso quando algum dos pilares civilizatórios da sociedade dominadora é posto em questão.




    Nesse sentido, Rojas (2002), juntamente com Taussig3 (1993), que embasam os referenciais teóricos dos estudos de Alexsander, ressaltam como a violência foi fundamento e constituinte da conquista colonial, cujo discurso civilizatório que empreendia legitimava e autorizava a violência imposta. Violência que não bastava ser praticada, como Taussig observa, mas que precisava ser propagandeada, de modo que desse suporte às atrocidades praticadas, justificasse as suas ações, sejam elas disciplinares, punitivas, ou etnocidas. Propagandear os indígenas como selvagens, desumanizá-los, era importante para a fundamentação da civilização ou extermínio. Na atualidade, quando a mão de obra indígena já não é mais necessária para o avanço do capital, mas sim seus territórios, a propaganda do “selvagem” se apresenta em novos sentidos. A desumanização que a propaganda atual busca impor é, principalmente, sobre sua legitimidade enquanto representantes dos povos originários desse país, sobre a integridade moral e cultural dos indígenas, para deslegitimá-los frente aos direitos territoriais que lhes assistem, e frente à opinião pública, que busca mobilizar contra os indígenas.




    Enfim, “Quando você convive muito com a morte você se acostuma com ela”: Os Karai kuera e suas violências contra os Avá-Guarani da bacia do rio Piquiri (PR), é um estudo atual, urgente, para se compreender um pouco melhor as condições de vida dos indígenas no sul do Brasil, dos enfrentamentos diários aos ataques daqueles que insistem em renegar seus direitos, apropriar-se de seus territórios e violentá-los. Violências estas que não se restringem aos Avá-Guarani, mas também aos demais povos indígenas do Sul, como os Kaingang e os Laklãno-Xokleng ou Xetá, com registros dos mais variados níveis de atrocidades. Apenas para exemplificar, lembramos aqui os dois violentos assassinatos recentes, um do menino Vitor, criança Kaingang de apenas dois anos de idade, degolado quando estava no colo de sua mãe, na rodoviária da cidade de Imbituba (SC), em 30 de dezembro de 2015; e do professor indígena Laklãnõ-Xokleng, Marcondes Namblá, na cidade de Penha (SC), em 10 de janeiro de dezembro de 2018. Além do combate a estas atrocidades, é importante que mais estudos sobre as violências contra os indígenas sejam realizados e se compreenda mais profundamente de que modo elas têm constituído sustentáculo para o avanço da sociedade colonizadora por todo o território nacional, basilar na formação do Brasil. Violência que aumentou e tem ameaçado de modo ainda mais devastador os povos indígenas desde que o atual governo assumiu o poder, potencializada pela pandemia da COVID-19, que tem ceifado a vida de centenas de indígenas, sem contar com a assistência devida do Estado.




    Contudo, em meio a tantas violências contra os indígenas, o estudo de Alexsander Brandão também nos mostra a resistência e a resiliência que pode observar junto aos Avá-Guarani do oeste do Paraná, tanto nas suas mobilizações para assegurar seus direitos territoriais, na luta pela vida, quanto no cotidiano na aldeia, nos trabalhos e rezas dos chamo’i, nos rituais coletivos, na alimentação e reafirmação diária dos seus valores culturais, da esperança de estar em seus tekohas com segurança, de ver suas crianças rindo e brincando, onde a morte não seja uma questão costumeira.




    Florianópolis (SC), junho de 2021.




    Edviges M. Ioris




    Departamento de Antropologia/PPGAS - UFSC
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    A apresentação do livro: um breve panorama.




    O livro “Quando você convive muito com a morte você se acostuma com ela: os karai kuera e suas violências com os Avá-Guarani da bacia do Rio Piquiri (PR)” é fruto de minha dissertação de mestrado realizada no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social da Universidade Federal de Santa Catarina, que foi defendida em 2019. Ao longo do mestrado tive como orientadora a professora doutora Edviges Marta Ioris, a quem muito agradeço pelo carinho, confiança, paciência e a atenção ao longo da minha trajetória na pós-graduação e, principalmente, durante a escrita da dissertação.




    Com este estudo eu busquei trazer as narrativas dos Avá-Guarani que estão localizados na bacia do rio Piquiri (nos municípios de Guaíra e Terra Roxa que estão na região Oeste do Paraná, próximos da fronteira com Paraguai e o Estado do Mato Grosso do Sul) sobre as frequentes formas de violências físicas e simbólicas que lhes são desferidas pelos karai kuera (os brancos) antagonistas da presença indígena e de seus direitos à demarcação e regularização de terra. O acesso de agricultores a amplas parcelas de terras para a produção de grãos como a soja e o milho em grande escala e instrumentalizados com modelo do agronegócio, proporcionou grande impacto aos Avá-Guarani e ao seu território de ocupação tradicional. Com o avanço do processo de retomadas territoriais e a abertura do processo administrativo para a realização de identificação e demarcação de uma terra indígena pela FUNAI (Fundação Nacional do Índio) ao longo dos anos 2000, houve uma deflagração de conflito fundiário entre o povo indígena e os agricultores produtores de grãos. Estes, por sua vez, criaram em 2013 uma organização para se manifestarem e atuarem contra a demarcação da terra indígena para os Avá-Guarani. Uma forte propagação da imagem dos indígenas como “invasores de terras” desencadeou-se na mídia local e regional. Pelas ruas de Guaíra e Terra Roxa tornou-se comum a circulação de cartaz e carros circulando com adesivos com palavras contra os indígenas e a FUNAI. Uma série de violências como agressões físicas e verbais com ditos racistas, ameaças de morte, assassinatos, sequestro de pessoas, atropelamento e tentativas de atropelamentos passaram a acontecer de forma muito frequente contra as lideranças e seus familiares.




    De modo mais especifico, abordo as formas atuais de violências que os Avá-Guarani enfrentam diante do contexto de mobilização política em prol da demarcação e regularização da terra indígena. Busquei manter o presente texto de acordo como foi escrito na dissertação, sem alterar o seu conteúdo central, apenas o atualizei com informações mais recentes sobre a presente situação do processo administrativo de demarcação e regularização da Terra Indígena Tekoha Guasu Guavira, que o fiz no final do primeiro capítulo do livro. Optei também em ajustar algumas outras informações, como a idade das pessoas com quem eu conversei durante a pesquisa em campo, de modo a ficar de acordo com o ano da publicação do livro, assim como fiz pequenos ajustes na escrita com a única finalidade de torná-la mais agradável e acessível para uma maior diversidade de leitores.




    No primeiro capítulo eu faço uma descrição da minha chegada à aldeia Tekoha Yhovy, que está localizada no município de Guaíra-PR, onde permaneci durante dois meses fazendo pesquisa em campo no mestrado entre os meses de março e maio de 2017, e o encontro com aquilo que Ilson, a liderança dessa tekoha, chamou de “violência silenciosa”. Esta seria uma forma de violência que não estava ocorrendo via ações diretas contra os indígenas, ela não perpassava diretamente pelo corpo, como as ameaças de morte, tentativas de atropelamento etc, mas que se tratava exatamente da ausência dessas ações de violência direta, que durante muito tempo foi corriqueira, e que naquele momento estava sendo estranhada exatamente devida a sua ausência. Essa ausência assombrava a liderança, pois poderia significar uma estratégia de ação ainda maior contra eles e elas, pois poderia estar sendo elaborada em outras instâncias, como no campo jurídico, onde são despachadas as ordens judiciais para a remoção dos indígenas de suas comunidades, além de outras ações que possibilitam os diversos entraves que paralisam o já lento processo de demarcação e regularização de suas terras. Neste capítulo também procuro fazer um levantamento sobre os estudos que foram realizados a respeito das violências cometidas contra os povos indígenas, sobretudo contra os Avá-Guarani, bem como também busco indicar as referências teóricas que utilizei para a realização desse trabalho.




    Partindo das leituras de Michael Taussig (1993) e Cristina Rojas (2000), tornou-se possível compreender que a violência contra os povos indígenas na América Latina deve ser compreendida desde uma perspectiva histórica, pois ela está presente em vários contextos de dominação colonial, desde o momento da invasão ibérica, perpassando pelos projetos de criação das nações, assim como durante os períodos de ditadura civil-militar. E, desse modo, para poder mostrar as distintas formas de violências que os Avá-Guarani foram vítimas ao longo do contato interétnico com os colonizadores de seus territórios, utilizei a noção de “situação histórica”, formulada por Pacheco de Oliveira (1998), para poder mostrar quais foram as formas de violência direcionadas contra os Avá-Guarani, e aos seus ancestrais, ao longo de cada situação de contato interétnico com os karai kuera (os brancos). A noção de “situação histórica”, que explico melhor ao longo dos dois primeiros capítulos, foi elaborada por Pacheco de Oliveira (1988) para pesquisar as mudanças sociais que ocorrem com os grupos étnicos indígenas quando, por exemplo, são estabelecidas novas relações de interdependência com as frentes de colonização, e também com os órgãos indigenistas do Estado, como o antigo SPI e a FUNAI, e que muitas vezes provocam transformações nos modos de vida cotidianos, na organização social, nas tradições de conhecimento, e em novas estratégias de resistências.




    No segundo capítulo do livro serão referenciadas as cinco situações históricas que os Avá-Guarani e seus ancestrais vivenciaram na bacia do rio Piquiri. Busquei traçar essas cinco distinções com base nos estudos historiográficos e etnográficos realizados sobre os Avá-Guarani na região oeste do Paraná, bem como por meio das narrativas que eu tive a oportunidade de escutar e registrar junto a algumas pessoas pertencentes ao povo Avá-Guarani ao longo de minhas pesquisas.




    A primeira situação histórica configurou-se durante os séculos XVI e XVII, quando o território que atualmente corresponde à região Oeste do Paraná ainda pertencia à Coroa da Espanha, e fazia parte da extensão territorial que foi nomeada pelos espanhóis como Provincia del Guayrá, um território que abarcava ao que corresponde hoje em dia em parte do estado do Paraná, Santa Catarina e São Paulo. Os espanhóis fundaram em 1557 na foz do rio Piquiri a chamada Ciudad Real, e, de acordo com Meliá (1997), um dos motivos para sua construção foi para proteger os limites do território do Paraguai das invasões dos bandeirantes paulistas. Outro motivo indicado por este autor era porque naquela região havia um grande contingente de indígenas falantes do idioma guarani, que passaram a servir como mão de obra no regime das encomiendas, um regime de trabalho em que os indígenas eram explorados duramente em condições análogas à da escravidão. Meliá (1997) coloca que após a criação da Ciudad Real foram fundadas algumas reduções jesuíticas ao longo do rio Piquiri. As reduções eram espaços bem delimitados e com certas características urbanas que continha uma igreja, uma praça central e as casas em que habitavam os núcleos domésticos. Estas estruturas eram construídas por meio da mão de obra indígena. O objetivo dos jesuítas era converter os indígenas ao cristianismo, de modo que além da conversão religiosa suas ações também provocaram mudanças na organização social, política, assim como nos costumes e cosmologias dos antepassados Guarani.




    A Ciudad Real e as reduções jesuíticas que se estabeleceram ao longo do rio Piquiri foram destruídas pelos bandeirantes em meados do início da segunda década do século XVII. Muitos indígenas que viviam nas reduções foram drasticamente capturados e levados para serem vendidos como escravos na região Sudeste do país (Monteiro, 1994). Contudo, houve indígenas que conseguiram escapar dos ataques dos bandeirantes fugindo para o interior das matas, assim como muitos outros que não foram reduzidos pelos jesuítas, pois ficaram escondidos nos montes (Meliá, 1997).




    Do século XVIII até meados da segunda metade do XIX são escassos os registros históricos sobre os Guarani naquela região. Será após a Guerra Contra o Paraguai que se iniciam novos contatos com os indígenas. De modo que a segunda situação histórica que eu pude identificar tem início com a exploração da erva mate (Ilex paraguariesis) nativa pela Cia. Matte Larangeira, empresa criada por Thomas Larangeiras no final do século XIX. Essa empresa utilizou amplamente a mão de obra Guarani, tanto no Sul do Mato Grasso do Sul, como no Oeste do Paraná, tanto no trabalho de extração da erva mate nativa das matas, assim como no escoamento da matéria prima via os rios que formam a Bacia do Rio da Prata, visto que o produto era em grande parte exportando para a Argentina (Brand, 1997; Ferreira, 2007; Packer, 2013; Oliveira, 2014 ).




    Esta situação histórica caracterizada pela extração da erva mate nativa por meio da exploração da mão de obra Guarani, que muitas vezes eram submetidos ao trabalho escravo, teve o seu fim durante o governo de Getúlio Vargas, que, na década de 1940 encerrou as concessões de terras que Thomas Larangeira havia acumulado desde o Governo Imperial, e as converteram em terras devolutas. Desse modo, configurou-se uma nova situação histórica que, por sua vez, é marcada pela “marcha para o oeste” um movimento político e ideológico fomentado no Governo Vargas que tinha como objetivo “desenvolver” economicamente e povoar o interior do país com uma população branca, formada por imigrantes europeus e seus descendentes que já viviam no Sul do país.




    Nesta situação histórica, na região Oeste do Paraná, as terras devolutas foram destinadas às empresas de colonização que trataram de loteá-las e vendê-las (Packer, 2013). Embora os Avá-Guarani estivessem vivendo naquela região, nenhum estudo foi elaborado na época para que fossem demarcadas e regularizadas parcelas de seu território de ocupação tradicional para o seu usufruto coletivo. De modo que quando os primeiros karai kuera chegaram muitos grupos familiares Avá-Guarani acabaram trabalhando na abertura das matas para a instalação dos imóveis rurais, assim como nas construções das primeiras estradas, e nas lavouras de hortelã, mandioca, milho, soja etc. (Ribeiro dos Santos, 2016; Packer, 2013: Oliveira, 2014; Carvalho, 2013). Contudo, é ao longo desta situação histórica que os indígenas começaram a se dispersar de seu território devido a certos conflitos que surgiam com os grandes e pequenos agricultores que haviam adquirido as terras, cenário este que se intensificou com a mecanização do campo ao longo da segunda metade do século XX, quando a mão de obra indígena, assim como a sua presença de modo geral, já não era mais necessária nas lavouras, e mais terras passaram a serem demandadas pelos agricultores para a implantação da produção dos monocultivos dos grãos que se tornaram commodities, como o milho, trigo e, principalmente, a soja.




    Outra situação histórica toma forma com o advento da construção da usina hidrelétrica Itaipu Binacional, cuja obra iniciou-se na década de 1970 e foi concluída em 1981. Esse mega projeto estatal surgiu a partir de um convênio entre o Brasil e o Paraguai durante a ditadura civil-militar, e impactou amplamente e de forma irreparável o território de ocupação tradicional dos Avá-Guarani, tanto para os grupos que vivem no Paraguai, como aqueles que estão no Brasil, devido à construção da gigantesca barragem sobre o rio Paraná e a formação do reservatório de amplas proporções. Nessa situação histórica muitos grupos domésticos Avá-Guarani perderam as terras devido ao alagamento provocado pela usina hidrelétrica. Houve muitos casos de remoção forçada dos grupos domésticos para as reservas indígenas localizadas na região Centro-Sul do Paraná, muitos também se dispersaram por conta da coerção e da queima de suas habitações, ações estas que muitas vezes foram realizadas por funcionários do INCRA (Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária), FUNAI(Fundação Nacional do Índio) ou até mesmo da Usina Hidrelétrica Itaipu Binacional (CARVALHO, 2013; CEVPR, 2014; PACKER, 2014).




    É importante ressaltar que foi durante essa situação histórica que se iniciou a luta dos Avá-Guarani por indenização pelas terras que foram alagadas pela Itaipu Binacional. Até o presente momento essa luta resultou na criação de três pequenas reservas, sendo elas a Reserva Indígena do Ocoy, criada em 1982, um ano após o término da construção da usina hidrelétrica, quando a água do reservatório já estava chegando na porta das casas dos Avá-Guarani que viviam na barra do rio Ocoy. A segunda foi demarcada e regularizada em 1997, e a terceira em 2007, sendo elas respectivamente a Reserva Indígena Añetete e a Reserva Indígena Itamarã. Vale colocar que essas três Reservas foram criadas na região do rio Ocoy, e que nenhum estudo foi realizado sobre os impactos provocados no território dos Avá-Guarani que foi alagado rio Paraná acima, próximo à foz do rio Piquiri, que também se tratava de território de ocupação tradicional Avá-Guarani. Essa situação histórica configurada pela construção da UHE Itaipu Binacional ainda continua provocando um forte eco nos dias atuais, visto que os Avá-Guarani ainda estão reivindicando perante o Estado brasileiro a dívida histórica das terras que foram alagadas, pois as três reservas demarcadas não correspondem minimante ao amplo território de ocupação tradicional que ficou por baixo d’água.




    A situação histórica atual vivenciada pelos Avá-Guarani de toda a região Oeste do Paraná é caracterizada pela expansão do agronegócio vinculado ao mercado neoliberal, que vem impactando amplamente o território Avá-Guarani, visto que o modelo de produção concentrado nas monoculturas de grãos como a soja, o milho e o trigo, necessitam de amplas proporções de terras para a sua produção em grande escala, voltada para suprir as demandas do mercado global. Vale destacar que nesse modelo de produção agrícola é utilizado o farto uso de agrotóxicos que provocam o envenenamento das terras e das águas utilizadas pelos indígenas, e que estão tornando-se cada vez mais poluídas e gerando doenças nas pessoas e a morte dos animais de pequeno porte, como as galinhas.




    Um importante elemento que caracteriza a atual situação histórica trata-se da configuração política estabelecida com a reabertura para a democracia, com o fim do regime militar e a criação da Constituição Federal de 1988. Nessa Constituição, um capítulo foi destinado para assegurar os direitos dos povos indígenas às suas organizações políticas e aos seus territórios, de modo que se tornou o embasamento legal para as ações dos povos indígenas quando se trata das retomadas dos territórios que lhes foram sendo tirados ao longo do processo histórico de colonização.




    É nessa situação histórica que os Avá-Guarani que estão localizados na região da foz do rio Piquiri iniciaram, ao longo dos anos 2000, o movimento de entrar novamente naquele território no qual nunca deixaram de habitar, mas que tinham perdido o amplo acesso. Por meio das ações dos Avá-Guarani voltadas para a retomada de uma parcela de seu território de ocupação tradicinal, foram constituídas seis novas aldeias no município de Guaíra, que são elas: 1)Tekoha Marangatu; 2)Tekoha Mirim; 3)Tekoha Y Hovy; 4)Tekoha Jevy; 5)Tekoha Tatury; 6) Tekoha Guarani. E cinco no município de Terra Roxa, sendo elas as: 1) Tekoha Araguaju; 2)Tekoha Ñemboete; e 3) Tekoha Pohã Renda; 4) Tekoha Yvyraty Porã; 5) Tekoha Tajy Poty. As demandas dos Avá-Guarani por demarcação e regularização de parte de seu território de ocupação tradicional, bem como por melhores condições materiais de vida nas aldeias, passou a ser atendida pela FUNAI em 2009, quando um primeiro GT4 foi criado para fazer os estudos de identificação e demarcação de terras, contudo esse GT abarcou apenas as aldeias Tekoha Marangatu e a Tekoha Araguaju, que foram as primeiras aldeias constituídas por meio das ações de retomada territorial, em 2004. Um novo GT5 foi formado pela FUNAI em 2014 para abranger todas as demais aldeias que foram fundadas até o ano de 2012, como exemplo a Tekoha Guarani e Tekoha Tatury, em Guaíra, e Tekoha Pohã Renda, Tekoha Tajy Poty e Tekoha Yvyraty Porã, em Terra Roxa.




    Por fim, no terceiro capítulo busco traçar um panorama sobre a intensa campanha carregada de ódio e racismo contra os indígenas, que foi motivada pelos antagonistas da demarcação da terra indígena vinculados a uma associação chamada ONGDIP (Organização Nacional de Garantia ao Direito de Propriedade) e também ao Sindicato Rural Patronal de Guaíra. Desse modo, buscou-se produzir uma imagem do “índio invasor”, dos “falsos índios”, que eram “paraguaios”, por meio de uma série de veículos de informação, que variavam de publicações de livros e livretos, a cartazes e panfletos, adesivos que foram colados em inúmeros automóveis que circulavam pelas ruas de Guaíra e região, e inclusive, por meio de passeatas e carreatas pelas ruas, nas rádios e em jornais regionais televisivos e on-line. Somada a essa campanha contra os Avá-Guarani amplamente difundida, que teve como ápice os anos de 2012 a 2015, ocorreram também uma série de formas de violências que perpassaram diretamente no corpo dos indígenas, como as ameaças de morte às lideranças, atropelamentos e tentativas de atropelamentos, assassinatos e sequestros de indígenas para a realização de ameaças, que, por sua vez, busquei mostrar por meio das narrativas que foram contadas por elas e eles a respeito de suas experiências cotidianas.




    Junto a uma série de violências os Avá-Guarani, em péssimas condições de sobrevivência devido às ínfimas parcelas de terras que ocupam, e que se soma a uma situação de racismo tão gritante que reflete até mesmo nas dificuldades para conseguir um emprego devido ao fato de serem indígenas, estão resistindo e aguardando pela regularização da Terra Indígena Tekoha Guasu Guavirá. E como resultado latente de mais uma forma de violência que aqui deixo registrada contra os Avá-Guarani, esta Terra Indígena encontra-se, por sua vez, no atual momento com o seu processo administrativo anulado6, contudo, os indígenas, juntamente com seus apoiadores, buscam reverter o processo e continuam a permanecendo cantando, rezando e sorrindo em seus tekohas.




    Alexsander B. Carvalho Sousa




    Florianópolis, 21 de junho de 2021




    Doutorando em Antropologia no Programa de




    Pós-Graduação em Antropologia Social da




    Universidade Federal de Santa Catarina.




    




    

      

        4 Esse GT foi inicialmente constituído por meio da Portaria Funai n° 136/PRES, de 06.02.2009, e depois foi alterado com a Portaria Funai n° 11/PRES, de 17.06.2010.


      




      

        5 O GT foi criado com a Portaria Funai n° 139/PRES, de 17.02.2014, que, por sua vez, foi alterada por meio da com a Portaria Funai n° 402/PRES, de 25.04.2014


      




      

        6 Devido a uma Ação Civil Pública (n° 5001048-25.2018.04.7017) do juiz da 1° Vara Federal de Guaíra, Gustavo Chies Gignachi, respondendo à apelação (processo nº 5001401- 07.2014.404.7017) interposta pela FAEP (Federação da Agricultura do Paraná), em que determinava a nulidade do processo administrativo de demarcação e regularização da Terra Indígena Tekoha Guasu Guavira, o atual presidente da FUNAI, Marcelo Augusto Xavier da Silva, atendeu a solicitação do juiz e publicou no Diário Oficial da União (no dia 26 de março de 2020), a “Portaria N° 418, de 17 de Março de 2020”, cuja qual declarou a nulidade do processo administrativo de identificação e delimitação da TI. Tekoha Guasu Guavirá.
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